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JUSTIÇA FEDERAL 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

  

PORTARIA CJF N. 139 DE 6 DE MARÇO DE 2023 

Estabelece a composição da Comissão Temática de Negócios de Gestão de 

Pessoas do Centro Tecnológico de Desenvolvimento Colaborativo da 

Justiça Federal. 

  

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de 

suas atribuições legais, tendo em vista as disposições da Resolução CJF n. 781, de 8 de agosto 

de 2022, que criou o Centro Tecnológico de Desenvolvimento Colaborativo da Justiça Federal 

– CTDEC-JF, no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º graus, 

RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer que a Comissão Temática de Negócio de Gestão de Pessoas 

– CTN-GP, órgão permanente e auxiliar do Centro de Desenvolvimento Tecnológico e 

Colaborativo da Justiça Federal – CTDEC-JF, vinculada diretamente ao Comitê Gestor 

Nacional – CGN, será composta pelos seguintes membros: 

I – titular da unidade de gestão de pessoas do CJF;  

II – titular da unidade de gestão de pessoas do TRF1;  

III – titular da unidade de gestão de pessoas do TRF2; 

IV – titular da unidade de gestão de pessoas do TRF3; 

V – titular da unidade de gestão de pessoas do TRF4; 

VI – titular da unidade de gestão de pessoas do TRF5; 

VII – titular da unidade de gestão de pessoas do TRF6. 

Art. 2º A coordenação dos trabalhos da CTN-GP será realizada pelo(a) titular 

da Secretaria de Gestão de Pessoas do CJF. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria CJF n. 253, de 30 de junho de 2020. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 

Presidente 

 

 

Autenticado eletronicamente por Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Presidente do 

Conselho da Justiça Federal, em 08/03/2023, às 10:55, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 

11.419/2006. 
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